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Mensagem de boas festas:
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O Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude deseja a todos um ótimo natal e um ano novo repleto de realizações.
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“ Natal do Amor

      Natal é a  presença de Jesus em nossos

Corações,

      Não só representa a fé, mas a vida,

                              O nascimento do Filho de Deus!

      A consciência de família, amor, paz,

                                                            Felicidade!

Que o sentido do Natal esteja sempre

Presente em nosso dia a dia e que a esperança

Seja um objetivo concretizado.

Que a luz do Menino Jesus percorra cada lar

trazendo alegria aos nossos corações.

Que a Fraternidade Universal seja nossa meta

                                                                    e

Que haja somente amor em meio a tempos

Difíceis, assim encontraremos a Paz tão

                                                             Almejada!

O Natal do Amor é a fé e esperança renascida

Nos olhos de uma criança!

Feliz Natal”
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( DEBATE SOBRE FILME ENCERRA A V JORNADA CONTRA A VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - Um debate após a exibição do filme Abuso Sexual, do diretor Donald Wrye, no Auditório do Ministério Público encerrou, na tarde do dia 10/12, a V Jornada Estadual contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 

O filme, baseado em fatos reais, mostra o sofrimento de quatro irmãs que, após passarem por diversos problemas psicológicos e de relacionamento no decorrer da vida, decidem processar o próprio pai por abuso sexual, cometido quando ainda eram crianças.

 
Debateram sobre o drama a promotora de Justiça Veleda Maria Dobke, a Diretora Científica da Sociedade de Psiquiatria do RS, Ieda Bischoff Portella, e a coordenadora do Programa de Prevenção à Violência do Governo do Estado, Sylvia Baldino Nabinger. 


Na abertura da audiência pública de encerramento da V Jornada, o coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, Miguel Granato Velasquez, destacou que o Evento foi difundido por todo o Estado do Rio Grande do Sul, e teve forte influência na comunidade de cada região. Ressaltou a importância do Projeto “Depoimento Sem Dano”, do qual a Promotora Veleda Dobke participou da criação, e finalizou dizendo que “Encerramos a V Jornada com a certeza de que teremos uma ainda mais próxima no ano que vem”, disse Velasquez. 


Em seu discurso, o Procurador-Geral deu ênfase para os frutos colhidos dos esforços que quem participou da Jornada, como o disque-denúncia e a adesão de novos municípios no Serviço Sentinela. “Ninguém pode ficar indiferente a esses encontros”, disse. E finalizou com a afirmação de que o Mapa Estratégico da Instituição, que será lançado nesta semana, dá um grande enfoque à proteção da infância. 


O objetivo do projeto foi adotar um plano de ação com as comunidades para o enfrentamento da violência e exploração sexual infanto-juvenil, além de apresentar os resultados obtidos pelos municípios que já participaram das edições anteriores da Jornada Estadual. Em 2007, São Gabriel, Gravataí, Jaguarão, Vacaria, Montenegro, Erechim, Ijuí, Bento Gonçalves, Alegrete, Quaraí, Santa Maria, Capão da Canoa e Lajeado receberam audiências públicas da V Jornada. 


A V Jornada Estadual contra a Violência e Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes foi promovida pelo Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude juntamente com a Assembléia Legislativa do Estado e Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho. 


Estiveram presentes no Evento o Procurador-Geral, Mauro Renner, os Coordenadores dos CAOS da Infância, Miguel Velasquez e dos Direitos Humanos, Mauro Souza, a Secretária de Estado da Educação, representando também a Governadora, Mariza Vasquez Abreu, a Defensora Pública Cláudia Camargo Barros, a Vereadora Maria Celeste, os Deputados Estaduais Fabiano Pereira e Miki Breier, presidente da Frente Parlamentar Estadual em Defesa da Criança e do Adolescente, o representante da Fundação Maurício Sirotski Sobrinho Jeferson Weber dos Santos, o Diretor da FMP, Luiz Fernando Calil de Freitas, o Delegado Gerson Mello, diretor do DECA, o presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, Irany Bernardes de Souza, o representante da OAB-RS, Ricardo Breier e os Promotores de Justiça da Infância e Juventude Alexandre Spizirri, Luciano Murat e Veleda Dobke. 
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( Os Municípios de Alegrete, Quaraí, Santa Maria e Capão da Canoa, nos dias 18/10, 19/10, 26/10 e 12/11, receberam, respectivamente, a V Jornada Estadual Contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - “Ampliando a rede de proteção”. Os eventos, realizados em parceria entre Ministério Público, Assembléia Legislativa, e Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, têm por objetivo não só buscar o apoio de novas entidades para o enfrentamento do grave problema relativo à exploração sexual de crianças e adolescentes, mas também apresentar iniciativas locais e estratégias para a extinção da violência e do abuso sexual contra a população infanto-juventil, identificando as principais dificuldades sofridas pela rede de proteção local.

Em alegrete, durante o debate, a Promotora de Justiça Alessandra Moura retratou a situação local e os inúmeros processos em virtude da realidade daquela cidade, ressaltando sobre a importância da comunidade denunciar os atos e abusos contra crianças que tenham conhecimento.

Por sua vez, a Promotora de Justiça de Quaraí, Dinamárcia Maciel de Oliveira, salientou o engajamento da comunidade na problemática da exploração sexual através do grande número de denúncias efetuadas pela sociedade e pela boa rede de proteção existente naquele município, que inclusive conta com o serviço Sentinela. 

Em Santa Maria e Capão da Canoa, o Promotor de Justiça Cláudio Estivallet e a Promotora de Justiça Caroline Gianlupi, destacaram a problemática vivida em suas regiões, bem como as suas atuações cotidianas no que tange à exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Participaram do encontro,  o Deputado Fabiano Pereira, representando a Assembléia Legislativa do Estado; o representante da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, Jeferson dos Santos; além de diversas autoridades locais e regionais. 

Ainda, no dia 26/11, a V Jornada Estadual contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes esteve presente no município de Lajeado, no Centro Universitário Univates da cidade. O evento contou com a participação do coordenador estadual, deputado Fabiano Pereira, do representante da Fundação Maurício Sirotski Sobrinho, Jeferson Weber dos Santos, e do Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Lajeado, Neidemar José Fachinetto, que representou o Promotor Miguel Velasquez, coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infancia e Juventude de Porto Alegre, além de autoridades do município de Lajeado e região.

 
O Promotor de Justiça da Infância e Juventude de Lajeado Neidemar José Fachinetto, apresentou as iniciativas da região relativas ao abuso sexual, como a criação do programa Sentinela, a capacitação de conselheiros tutelares, professores e técnicos da rede de assistência social. Salientou sobre as dificuldades enfrentadas na região no combate ao abuso e exploração sexual da criança e do adolescente, enfatizando que “a sociedade precisa fazer uma meia culpa e estabelecer metas para coibir esses crimes e condutas abusivas”.

( Em Porto Alegre,  a Promotora de Justiça Lessandra Bergamaschi, da Promotoria de Justiça Criminal, participou, dia 27/11, da V Jornada contra a Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizada na Câmara Municipal. Conforme a Promotora de Justiça, 75% dos abusos são cometidos em casa, e a violência familiar é o principal motivo que leva as crianças para a rua. Segundo ela, “no Estado, a cada quatro horas, ocorre um abuso sexual contra crianças e adolescentes”.

O evento reuniu especialistas do tema, representantes de órgãos de defesa da criança e do adolescente, entidades e grupos da sociedade civil que trabalham na área.

( A comissão organizadora dos eventos é composta pelo Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude, Miguel Granato Velasquez (MP), pelo Deputado Estadual Fabiano Pereira(AL), e pelo representante da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, Jéferson Weber dos Santos.

AGENDA E NOTÍCIAS:
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( MUNICIPALIZAÇÃO DO PROGRAMA  SOCIOEDUCATIVO SERÁ DISCUTIDO COM PREFEITOS DO ESTADO -  No dia 15 de janeiro de 2008, no Litoral Norte, Promotores de Justiça da área da Infância e Juventude se reunirão com Prefeitos do Estado para bucarem a implantação da  municipalização do Programa Sócio-Educativo em meio aberto, que são a prestação de serviço a comunidade e a liberdade assistidas de adolescentes em conflito com a lei. A iniciativa foi acertada em 06 de novembro, quando o Presidente da Famurs, Prefeito Flávio Lammel recebeu em seu gabinete o Coordenador do CAO da Infância e Juventude, Miguel Granato Velasquez, os Promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt, Eleonora Machado Poglia, Cleonice Rodrigues Aires e Rosangela Corrêa da Rosa e o Presidente do Cedica, Coronel Irany Bernardes de Souza.

Segundo Miguel Granato Velasquez, o Ministério Público vai demonstrar ao o Ministério Público vai demostrar aos prefeitos como funcionam os locais que já tem o sistema implantado, como por exemplo, o Cededica de Santo Ângelo. Também vai lembrar os gestores que o SINASE - órgão federal que dispõe de verbas públicas para a área – repassa verbas aos municípios que criam o programa em sua cidade. “O Ministério Público vai buscar encampar o SINASE, mas para isso precisamos que os municípios façam a sua parte”.
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( ÁREA DA INFÂNCIA E DO CONSUMIDOR: UNIDOS CONTRA JOGOS NOCIVOS AOS JOVENS - Os Promotores de Justiça Miguel Granato Velasquez, Coordenador do CAO da Infância, e Alcindo Luz Bastos da Silva Filho, do Cidecon, receberam, no dia 10/10, uma comissão da Sociedade de Psicologia do Rio Grande do Sul (SPRGS).

As psicólogas entregaram aos Promotores um detalhado estudo realizado  sobre o jogo “Bully”  e o poder que este exerce sobre as crianças e adolescentes, além de trazer em seu conteúdo uma ambivalência de valores com relação ao ambiente escolar e provocar no jogador uma associação do prazer com a violência. 

Velasquez e Alcindo comprometeram-se a montar uma estratégia conjunta para tirar o jogo de circulação. 
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( AGENDA SOCIAL DA CRIANÇA É LANÇADA EM PORTO - No dia 19/10, No Palácio do Ministério Público, foi lançada a Agenda Social da Infância . A Coordenação do Projeto é da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. O projeto consiste em um conjunto de iniciativas, que compõem quatro projetos para combater a violência contra crianças e adolescentes. 

A deputada federal Maria do Rosário, coordenadora da Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, participou da cerimônia e salientou o seu apoio neste  programa do governo.

A promotora de Justiça da Infância e Juventude Liliane Dreyer da Silva Pastoriz, presente em nome do Ministério Público, destacou a necessidade de uma ação entre família, comunidade e os governos federal e municipal. 
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 ( ENCONTRO COM ESCOLAS ESTADUAIS É PROMOVIDO PELA PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE PORTO ALEGRE - A Promotora de Justiça Synara Jacques Buttelli, da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, promoveu, no dia 10/10, em parceria com a Coordenadoria Regional de Educação, o 2º Encontro com os Diretores das Escolas Estaduais de Porto Alegre, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, no Ministério Público. 
A Promotora de Justiça salientou sobre a importância da aproximação entre Promotoria e comunidade escolar, viabilizando a garantia do acesso à educação de crianças e adolescentes. Informou, ainda, que serão feitas visitas às escolas da rede pública de ensino em Porto Alegre para discussão de questões significativas  como por exemplo, evasão e indisciplina,  fazendo  os encaminhamentos necessários.
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 ( MINISTÉRIO PÚBLICO AJUIZA MEDIDA PROTETIVA EM FAVOR DE 150 CRIANÇAS QUE ACOMPANHAVAM A MARCHA DOS SEM TERRA – O Promotor de Justiça André de Azevedo Coelho, em Cruz Alta, ao saber que  o MST encontrava-se acampado no Parque de Exposições da cidade,  ajuizou ação civil pública com pedido liminar em favor das crianças, pedindo que a Justiça vedassem o acompanhamento delas na marcha dos sem-terra. 

O Judiciário acolheu o pedido do Ministério Público e deferiu liminar determinando a intimação da líder do MST para que se abstenha de sair com crianças rumo à Fazenda Coqueiros, sob pena de busca e apreensão dos infantes.
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( PROJETO DEPOIMENTO SEM DANO É SELECIONADO PARA PUBLICAÇÃO EM REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS – No dia 11/10, durante a semana dos 17 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Ministério Público de Minas Gerais lançou a revista MP Jurídico – Edicão Especial – 17 anos do ECA, tendo como um dos principais temas o projeto Depoimento Sem Dano - trabalho idealizado pela Promotora de Justiça de Porto Alegre Veleda Maria Dobke. Este projeto tem como principal objetivo evitar a revitimização da criança, isto  é, a repetição de interrogatórios, bem como a busca de prova da materialidade do delito, observando o princípio do contraditório e da ampla defesa.
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( PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE ALEGRETE LANÇA PROJETO PARA COMBATER A EVASÃO ESCOLAR -  A Promotora de Justiça de Alegrete, Alessandra Moura, em parceria com o conselho tutelar e  a ONG Parceiros Voluntários lançaram no dia 10/10, no clube Cassino da cidade, o Projeto “Aluno na Escola, Sem Culpa, Nem Desculpa”. Este Projeto de  Combate à Evasão escolar tem por objetivo não só conscientizar as crianças e adolescentes e seus responsáveis legais sobre a importância da freqüência escolar, como também resgatar o incentivo das doações de materiais escolares necessários ao aluno, incentivando a reinserção escolar. Ao todo, mais de dez empresas aderiram ao  projeto, firmando parceria através de termo de adesão. 

[image: image15.png]


( A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE PASSO FUNDO IMPEDE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE SEGUIR A MARCHA DO MST –  A 2ª Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo ajuizou, no dia 18/10, ação civil pública com pedido de antecipação de tutela contra o MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra -, visando a impedir que crianças e adolescentes acompanhem a marcha do Movimento na área da comarca de Passo Fundo, destinada à comarca de Carazinho e/ou município de Coqueiros do Sul, especialmente via Pontão. Segundo a Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne,  a inicial foi promovida com base em inquérito civil instaurado e após inexitosa tentativa de conciliação com os representantes do MST. O  Juiz de Direito de Passo Fundo deferiu o pedido, determinando que as crianças não acompanhassem  a caminhada até o local, sob pena de multa diária no valor de R$ 5 mil em caso de descumprimento.
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( DIA DAS CRIANÇAS FOI CELEBRADO COM FESTA PARA ABRIGADOS EM VIAMÃO -  No dia 20/10, a Promotora de Justiça da infância e Juventude de Viamão, Daniela Lucca da Silva,  realizou em parceria com servidores do poder judiciário a festa de comemoração do dia da criança dos abrigados do município.  Na oportunidade forma promovidas brincadeiras no local, com equipe de recreação e atividades esportivas. As crianças e adolescentes ainda receberam lanches e presentes. A comemoração ocorreu na sede do Inflável Park.
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( SUSPENSA DIPLOMAÇÃO DE CONSELHEIROS TUTELARES NA CAPITAL- A decisão foi tomada pela Prefeitura de Porto Alegre, no mês de setembro, após ter acolhido a recomendação formulada pela Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude. A suspensão foi comunicada pelo secretário-adjunto de Coordenação Política e Governança Local, Toni Proença aos promotores de Justiça Luciano Dipp Muratt e Liliane Dreyer Pastoriz. A Promotoria já havia recomendado ao Executivo Municipal a suspensão da diplomação em vista de várias irregularidades no pleito eleitoral ocorrido em 30 de setembro, para  a gestão 2007-2010.

No dia 3 de dezembro, a comissão eleitoral irá divulgar a decisão que foi tomada a respeito das impugnações feitas pela Promotoria de Justiça de Porto Alegre. Os atuais conselheiros tutelares terão seus mandatos prorrogados até janeiro de 2008,  data em que ocorrerá, segundo a prefeitura, a diplomação dos novos conselheiros tutelares.
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( PROMOTORIA DA INFÂNCIA DE PORTO ALEGRE  NA LUTA CONTRA A EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES-  O Promotor de Justiça Alexandre Fernandes Spizzirri, está mantendo contatos com a Delegacia de Polícia para a Criança e Adolescente Vítimas de Porto Alegre, com a Direção do Departamento Estadual da Criança e do Adolescente e com a Brigada Militar, a fim de intensificar o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes em Porto Alegre. A 11ª Promotoria de Justiça da capital já tem inquérito civil instaurado para apurar e acompanhar a ocorrência deste delito.
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( MINISTÉRIO PÚBLICO PARTICIPA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

No dia 30/10, o Coordenador do CAO da Infância e Juventude, Miguel Velasquez, participou da Solenidade de Lançamento Estadual das Ações do Plano de Desenvolvimento da Educação, realizada no Centro de Convenções da PUCRS.

Durante o evento, foi assinado o termo de adesão do compromisso Todos pela Educação e o decreto que institui o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar no RS. Houve também homenagem às escolas que alcançaram desempenho satisfatório no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e apresentações de projetos executados pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) e vídeo institucional do órgão. A intenção, com as 28 diretrizes do Plano de Metas, é melhorar o Ideb brasileiro, com objetivos por escolas, municípios e Estados, além da meta para o país, que é ter média seis (a escala vai de um a dez) no Ideb. No Rio Grande do Sul, 24 municípios, além da rede estadual e das cidades com mais de 200 mil habitantes, vão implementar ações do Plano de Ação Articulada (PAR)

Participaram da solenidade a Governadora do Estado, Yeda Crusius, a Secretária da Educação, Mariza Abreu, o Ministro da Educação, Fernando Haddad, prefeitos e secretários de Educação dos municípios que serão contemplados pelo PAR. 
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( MINISTÉRIO PÚBLICO REALIZA O 2º SEMINÁRIO FICAI: 10 ANOS DE GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO – No dia 20/10, nas dependências do Auditório Mondercil Paulo de Moraes, sede do Ministério Público,  o Ministério Público, a Secretaria Estadual de Educação, a Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre e os Conselhos Tutelares do Município de Porto Alegre realizaram o 2º Seminário FICAI: 10 Anos de Garantia do Direito à Educação. O evento teve por objetivo informar à comunidade escolar e à sociedade em geral as questões mais preocupantes que forma percebidas nesses 10 anos, bem como buscar melhorias na eficiência deste processo – inclusive trazendo propostas de alterações para o Termo de Compromisso e a Ficha de Comunicação.
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( MINISTÉRIO PÚBLICO PROMOVE EXIBIÇÃO DE FILME E DEBATE COM  O DIRETOR
No  dia 6/11, foi exibido o longa-metragem “Netto Perde sua Alma”, no Auditório Mondercil Paulo de Moraes, no Ministério Público. A exibição do filme foi aberta à comunidade, ocorrendo participação, inclusive, de escolas da capital. A iniciativa é faz parte da parceria entre o Instituto Estadual de Cinema e o Ministério Público, que prevê uma apresentação mensal de filmes e documentários produzidos no Estado. O filme, dirigido por Beto Souza e Tabajara Ruas, narra a trajetória do general Antônio de Souza Netto, interpretado por Werner Schünemann, que foi um dos principais nomes da história do Rio Grande do Sul.

Depois da exibição do filme,  os espectadores puderam debater com o diretor do filme, Tabajara Ruas, com o representante do Instituto Estadual de Cinema e da Secretaria Estadual da Cultura, Joaquim Pedro Pereira, e com o ator do filme, Álvaro da Costa Rosa. 
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( PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PELOTAS REALIZOU SIMPÓSIO SOBRE SAÚDE E EDUCAÇÃO -  A Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Pelotas, o Juizado da Infância e Juventude do Município e o Instituto Amigos de Lucas de Porto Alegre realizaram no dia 9/11, nas dependências do Auditório Central da Universidade Católica de Pelotas, o “2º Simpósio de Políticas Públicas: Saúde e Educação”. O Simpósio contou com as presenças do Coordenador do CAO Infância e Juventude, Miguel Granato Velasquez e do Professor, Doutor em Educação pela UFRGS, Gomercindo Ghiggi, entre outros. 

Miguel Granato Velasquez,  Coordenador do CAO da Infância e Juventude, durante sua fala, salientou: “Não queremos meros professores, mas educadores e uma escola que proteja as nossas crianças”. Fez  ainda uma comparação entre as condições sociais das grandes elites e da população em geral, dizendo que dados apontam que a primeira causa que leva a criança de até 10 anos à morte no Brasil é a violência; que 75% dos abusos em crianças menores de 10 anos de idade são cometidos em casa e que a cada quatro horas no Rio Grande do Sul uma criança ou adolescente é abusado sexualmente. Também o Coordenador relembrou algumas outras questões como o Projeto Sinase e as Jornadas contra a Exploração Sexual de crianças e adolescentes que está percorrendo o interior do Estado. 

Durante o evento, foi lançado o livro "Infância e Juventude - Uma Prática em Construção", organizado pelo Promotor de Justiça José Olavo Passos, contendo seis artigos escritos pela equipe técnica do Juizado da Infância e Juventude de Pelotas, por voluntários da Promotoria da Infância e Juventude daquela Comarca, além do próprio Promotor da Comarca. Os temas abordados na obra tratam do ato infracional, da adoção, dos laudos periciais, dentre outros assuntos de relevância na esfera da Infância e Juventude.
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(  MINISTÉRIO PÚBLICO REALIZA EVENTO EM PASSO FUNDO -  “ALCOOL: A PARTE QUE NÃO LHE É CONTADA - Na noite do último dia 22.11, a comunidade de Passo Fundo se mobilizou para receber o evento “Álcool: a parte que não lhe é contada”, realizado em parceria entre o Ministério Público do Rio Grande do Sul, através do Centro de Apoio Operacional da Infância e da Juventude e da 2º Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo, e o SIMERS – Sindicato Médico do Rio Grande do Sul, com o apoio de diversas entidades governamentais e não-governamentais da cidade. Mais de 480 pessoas compareceram ao evento, lotando o auditório da Faculdade Planalto, bem como das salas anexas reservadas para o compromisso, sendo o público composto, principalmente, de pais e professores, além de profissionais que integram a rede de proteção daquela região.
O mencionado evento teve como objetivo promover a discussão e a reflexão entre os participantes acerca do papel da família, da escola, da sociedade e do poder público sobre a prevenção do consumo de bebidas alcoólicas entre crianças e adolescentes, seus prejuízos e conseqüências.

 
A Promotora de Justiça Ana Cristina Ferrareze Cirne, representando o Procurador-Geral de Justiça, coordenou os trabalhos da mesa, destacando que os pais têm importante papel na formação de seus filhos, devendo “assumir os papéis de educadores e também de protetores de seus filhos, colocando-os a salvo de situações que levariam suas vidas a riscos iminentes e concretos”. Ainda, ressaltou o interesse do Ministério Público, em parceria com o Sindicato Médico do Rio Grande do Sul, em levar, no ano de 2008, eventos de mesma natureza para outras regiões do Estado. 

 
No curso do evento, foram realizados três painéis com renomados profissionais da área médica, abordando cada um deles, aspectos relevantes acerca do consumo de álcool. Inicialmente, a Dr.ª Lisia Von Diemen, Mestre em Psiquiatria, Supervisora do Ambulatório de Dependência Química do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, informou sobre os efeitos do uso do álcool na adolescência, inclusive que o consumo da droga, em razão da fase de crescimento em que o jovem se encontra, acaba por prejudicar o cérebro. O Dr. Félix Paim Kessler, Médico Psiquiatra e Vice-Diretor do Centro de Pesquisa em Álcool e Drogas da UFRGS, mencionou o importante papel da sociedade e da família para a mudança das crenças atualmente existentes. Alertou para o fato de que os adultos têm a obrigação e a possibilidade de impedir o contato dos jovens com o álcool, assim como destacou que “filhos devem dar satisfação aos pais” e que  “o afeto é a melhor educação”. Pelo Dr. Jorge Carrão, Médico Psiquiatra e Psicoterapeuta, foi ressaltado o trabalho de prevenção primária, secundária e terciária realizado no Município, através do PROMAD – Programa Municipal Anti-Uso de Drogas, e a importância da efetivação de políticas públicas eficientes na prevenção e combate ao consumo de álcool entre crianças e adolescentes.

 
Posteriormente, foram realizados os debates, sendo os principais questionamentos do público os referentes ao papel da família, da escola e do poder público no combate ao uso do álcool, a ausência de diálogo familiar, a necessidade de continuidade nos tratamentos oferecidos às famílias e a internação compulsória.

 
O ciclo de palestras contou com a participação dos Promotores de Justiça Dr. Paulo da Silva Cirne, Dr. João Paulo Bittencourt Cardozo, Dr. Gílson Borguedulff Medeiros, do Prefeito Airton Langaro Dipp, do Presidente da Câmara de Vereadores Luiz Miguel Scheis, do Dr. Carlos Antônio Madalosso, Delegado Regional do SIMERS na região, dentre as várias autoridades regionais que se fizeram presentes.

         ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
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( A Promotora de Justiça de Campo Bom, Dra. Mari Oni Santos da Silva, firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta com o Conselheiro Tutelar da região, a fim  de que exija dos pais ou responsáveis das crianças e adolescentes que necessitem vagas em escolas ou creches, os documentos imprescindíveis, a fim de comprovar a atribuição do Conselho Tutelar, bem como do município de Campo Bom, em especial, certidão de nascimento e comprovante de endereço. 
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( A Dra. Clarissa Ammélia Simões Machado, Promotora de Justiça de Carazinho, ajuizou Ação Civil Pública, com Pedido de Antecipação de Tutela, impondo a obrigação de fazer ao Estado do Rio Grande do Sul, consistente no dever de fornecer, gratuitamente, à criança, portadora de paralisia cerebral e trombose, o suplemento alimentar SUSTAGEM ou similar, na quantia e forma recomendada ao seu estado de saúde, de forma contínua e permanente, enquanto se fizer necessário. 
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 A Dra. Andrea Uequed, Promotora de Justiça  de Canoas, expediu Recomendação ao Prefeito Municipal, bem como aos Secretários Municipais de Saúde e Transporte, a fim de que seja disponibilizado, no mínimo, um carro para a realização das diligências pelo SACAV, bem como que realize as manutenções necessárias no veículo utilizado pelo mencionado órgão.
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( O Promotor de Justiça de São Sebastião do Caí, Dr. Charles Emil Machado Martins, expediu Recomendação à Coordenadora Regional de Educação, visando a proibição de oferta de bebidas alcoólicas por ocasião das festas realizadas em estabelecimentos de ensino estadual, bem como providencie as devidas orientações e esclarecimentos aos funcionários e corpo docente, no sentido de alertar e mobilizar a todos para a imperiosa necessidade de exercerem intensiva mobilização contra o consumo de álcool, salientando as sanções previstas em lei.

                              SUA OPINIÃO:


    LEGISLAÇÃO, DOUTRINA E MATERIAL DE CONSULTA:

( Lei nº 11.542, de 12 novembro de 2007 – Institui  o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Infantil.

( Lei nº 11.577, de 22 novembro de 2007 - Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias.

( Resolução 05/2007 – PGJ – Referenda enunciados aprovados no Encontro Estadual da Infância e Juventude realizado em Bento Gonçalves, no mês de maio de 2005.

( Custo do Não Investimento na Infância e Juventude – Artigo do Promotor de Justiça no Ministério  Público do Estado do Paraná, Mário Luiz Ramidoff.

                     JURISPRUDÊNCIA:

( APELAÇÃO CRIME. CRIME DE TORTURA CONTRA CRIANÇA DE TRÊS ANOS DE IDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA PROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA OS DELITOS DE MAUS TRATOS. IMPOSSIBILIDADE. Impossível a desclassificação para qualquer outro delito, quando a prova carreada aos autos comprova, modo categórico, ter sido a vítima, criança de três anos de idade, diariamente submetida a agressões cruéis, sem motivo nenhum que as justificasse, gerando intenso sofrimento físico e mental. Caracterizado, portanto, o crime de tortura. APELO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70019268952, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Hirt Preiss, Julgado em 21/06/2007)

(  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO PESSOAL COMO PARTE. INOCORRÊNCIA. NULIDADE. PRESENÇA NA SESSÃO DE JULGAMENTO COMO FISCAL DA LEI. IRRELEVÂNCIA.

1. É nulo o julgamento de ação rescisória promovido sem a regular intimação do Ministério Público, parte no processo. Não sana o vício a simples presença do representante ministerial, na condição de fiscal da lei, na sessão em que ocorreu o julgamento. Precedentes. 2. Recurso especial provido.

(REsp 687547 / RJ- RECURSO ESPECIAL 2004/0095489-7 , Relator(a) Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124)  Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA; Data do Julgamento 25/09/2007; Data da Publicação/Fonte DJ 18.10.2007 p. 268)

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL. AUDIÊNCIA. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. A ausência de intervenção do Ministério Público não vicia o ato se o agente ministerial, mesmo não tendo comparecido, foi intimado. Precedentes. Recurso desprovido. (Agravo de Instrumento Nº 70021794250, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 12/11/2007)

( APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL. FURTO QUALIFICADO. REMISSÃO CUMULADA COM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA. HOMOLOGAÇÃO PELO MAGISTRADO. CABIMENTO. Possibilidade de homologação, pelo julgador a quo, da remissão cumulada com a medida socioeducativa de liberdade assistida, concedida pelo Ministério Público ao adolescente, quando houver a concordância deste e de seus representantes. NEGARAM PROVIMENTO. (Apelação Cível Nº 70021194931, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 04/10/2007) 

( AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. MEDICAMENTOS. BLOQUEIO DE VALORES DOS COFRES PÚBLICOS. CABIMENTO. A hodierna jurisprudência emanada desta Câmara firmou-se no sentido de admitir, em casos excepcionais, onde há o descumprimento de ordem judicial, o seqüestro de quantias nos cofres públicos, como meio de efetivo cumprimento das decisões judiciais. Os valores devem ser levantados pelo Secretário Municipal de Saúde, o qual deverá retirar o dinheiro e comprar os medicamentos, fornecendo-os à parte, com posterior prestação de contas nos autos. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 70022066864, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Claudir Fidelis Faccenda, Julgado em 07/11/2007)

( CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. MOEDA FALSA. ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL. ART. 109, IV DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO INCIDÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. Ainda que a conduta praticada determine a competência da justiça federal, por caracterizar ofensa aos interesses da União, sendo o autor dos fatos inimputável não há que se falar em crime, mas, sim, ato infracional, afastando a aplicação do art. 109, IV da Constituição Federal.

2. Conflito conhecido para fixar a competência do Juízo de Direito da Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Imperatriz/MA. (CC 86408 / MA ;CONFLITO DE COMPETENCIA 2007/0130740-3 ; Relator(a)  Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (1131);  Órgão Julgador  S3 - TERCEIRA SEÇÃO ; Data do Julgamento 22/08/2007; Data da Publicação/Fonte DJ 17.09.2007 p. 207 )
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 � HYPERLINK "http://intra.mp.rs.gov.br/caoinfancia/?opt=ct/doutrina&id=573" ��Prevenção – o primeiro objetivo� – Texto de José Olavo Bueno dos Passos, Promotor de Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Pelotas.
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